
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2399129 - SP (2023/0214048-3)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : ALANO TERRAPLENAGEM E LOCADORA DE MAQUINAS LTDA
ADVOGADO : PAULO GUILHERME DE MENDONCA LOPES - SP098709
AGRAVADO : GUSTAVO PADILHA ADVOGADOS
ADVOGADOS : GUSTAVO CLEMENTE VILELA - SP220907

GUSTAVO PINHEIRO GUIMARÃES PADILHA - SP178268
INTERES. : COLINAS DO MORUMBI EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS 

LTDA
INTERES. : MINULO EMPREENDIMENTOS S/A
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
NEGATIVA. AUSÊNCIA. PRINCÍPIO DA NÃO SURPRESA. AFRONTA. 
INEXISTÊNCIA. AFASTAMENTO. SÚMULAS NºS 7 E 83/STJ.  
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de 
origem motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta, 
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível 
à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2. O princípio da não surpresa, constante no art. 10 do CPC, não é 
aplicável à hipótese em que há adoção de fundamentos jurídicos contrários 
à pretensão da parte com aplicação de entendimento jurídico aos fatos 
narrados pelas partes, como no caso dos autos.
3. A consonância entre o acórdão recorrido e o entendimento do Superior 
Tribunal de Justiça acerca da ausência de decisão surpresa na espécie 
atrai o disposto na Súmula nº 83/STJ e alterar o julgado quanto ao ponto é 
providência que esbarra na Súmula nº 7/STJ. 
4. Agravo interno não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 24 de junho de 2024.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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INEXISTÊNCIA. AFASTAMENTO. SÚMULAS NºS 7 E 83/STJ.  
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de 
origem motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta, 
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível 
à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2. O princípio da não surpresa, constante no art. 10 do CPC, não é 
aplicável à hipótese em que há adoção de fundamentos jurídicos contrários 
à pretensão da parte com aplicação de entendimento jurídico aos fatos 
narrados pelas partes, como no caso dos autos.
3. A consonância entre o acórdão recorrido e o entendimento do Superior 
Tribunal de Justiça acerca da ausência de decisão surpresa na espécie 
atrai o disposto na Súmula nº 83/STJ e alterar o julgado quanto ao ponto é 
providência que esbarra na Súmula nº 7/STJ. 
4. Agravo interno não provido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ALANO TERRAPLENAGEM E 

LOCADORA DE MAQUINAS LTDA. contra a decisão que conheceu do agravo para 

conhecer parcialmente do recurso especial e negar-lhe provimento.

Em suas razões, a agravante reitera a ofensa aos arts. 1.022, II, 489, § 1º, 

IV, do Código de Processo Civil e sustenta que inaplicáveis os óbices das Súmulas nºs 

7 e 568/STJ, visto que demonstrou que houve decisão surpresa.

Afirma que "(...) não discute sobre a possibilidade de realização de penhora 
online, tampouco sobre a validade da garantia prestada nos autos de origem. Discute-
se, apenas e tão somente, sobre a possibilidade de se realizar a penhora online antes 

de qualquer pronunciamento a respeito da garantia ofertada" (fl. 302 e-STJ).

Ao final, requer a reconsideração da decisão atacada.
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Devidamente intimada, a parte contrária apresentou impugnação às fls. 

314/322 e-STJ.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Conforme afirmado na decisão agravada, o tribunal de origem se 

pronunciou acerca dos pontos levantados pela recorrente, afastando os argumentos 

deduzidos que, em tese, seriam capazes de infirmar a conclusão adotada.

Com efeito, verifica-se que o tribunal local motivou adequadamente sua 

decisão, solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entendeu cabível 

à hipótese.

Não há falar, portanto, em ocorrência de negativa de prestação jurisdicional 

apenas pelo fato de o julgado recorrido ter decidido em sentido contrário à pretensão 

da parte.

Confiram-se:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. NEGATIVA DE CUSTEIO DE MEDICAMENTO (THIOTEPA). 1. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. 2. 
FUNDAMENTO SUFICIENTE NÃO ATACADO. SÚMULA 283/STF. 3. 
ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE 
SUPERIOR. SÚMULA 83/STJ. 4. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. 5. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação ao art. 1.022 do CPC/2015, uma 
vez que o Tribunal de origem se manifestou, de forma fundamentada, 
sobre todas as questões necessárias para o deslinde da controvérsia. 
O mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua 
pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
2. O acórdão recorrido encontra-se em perfeita harmonia com a 
jurisprudência desta Corte no sentido de que, 'embora se trate de fármaco 
importado ainda não registrado pela ANVISA, teve a sua importação 
excepcionalmente autorizada pela referida Agência Nacional, sendo, pois, de 
cobertura obrigatória pela operadora de plano de saúde' (REsp 
1.923.107/SP, relatora ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 
10/8/2021, DJe 16/8/2021).
3. Atentando-se aos argumentos trazidos pela recorrente e aos fundamentos 
adotados pela Corte estadual de que a ANVISA admite a importação do 
fármaco, verifica-se que estes não foram objeto de impugnação nas razões do 
recurso especial, e a subsistência de argumento que, por si só, mantém o 
acórdão recorrido torna inviável o conhecimento do apelo especial, atraindo a 
aplicação do enunciado n. 283 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
4. A ausência de debate acerca do conteúdo normativo dos arts. 66 da Lei n. 
6.360/1976 e 10, V, da Lei n. 6.437/1976, apesar da oposição de embargos 
de declaração, atrai os óbices das Súmulas 282/STF e 211/STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp 2.164.998/RJ, Relator Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023 - 
grifou-se)
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE REGRESSO - DECISÃO MONOCRÁTICA 
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QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DOS 
DEMANDADOS.
1. Não há se falar em negativa de prestação jurisdicional, na medida 
em que o órgão julgador dirimiu todas as questões que lhe foram 
postas à apreciação, de forma clara e sem omissões, embora não 
tenha acolhido a pretensão da parte.
2. Rever a conclusão do Tribunal de origem com relação à responsabilidade 
pelo ressarcimento dos valores pagos em reclamação trabalhista demandaria 
o reexame do conjunto fático-probatório dos autos e a interpretação de 
cláusulas contratuais, providencias que encontram óbice no disposto nas 
Súmulas 5 e 7 do STJ. Precedentes.
3. Agravo interno desprovido."
(AgInt nos EDcl no AREsp 2.135.800/SP, Relator Ministro MARCO BUZZI, 
Quarta Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023 - grifou-se)
 
No tocante aos arts. 9 e 10 do Código do Processo Civil, cumpre destacar 

que estes referem-se ao

"(...) fundamento jurídico - circunstância de fato qualificada 
pelo direito, em que se baseia a pretensão ou a defesa, ou que possa 
ter influência no julgamento, mesmo que superveniente ao ajuizamento da 
ação - não se confundindo com o fundamento legal (dispositivo de lei regente 
da matéria). A aplicação do princípio da não surpresa não impõe, portanto, 
ao julgador que informe previamente às partes quais os dispositivos 
legais passíveis de aplicação para o exame da causa." (EDcl no REsp 
1.280.825/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, Quarta Turma, 
julgado em 27/6/2017, DJe de 1º/8/2017)

Quanto à configuração da violação da vedação da decisão surpresa, a Corte 

Superior assim se posicionou:
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO INTERNO E JUÍZO 
DE RETRATAÇÃO. RENOVAÇÃO DO JULGAMENTO. JULGAMENTO 
MONOCRÁTICO. DECISÃO SUPRESA. ART. 10 DO CPC. INEXISTÊNCIA. 
RECONHECIMENTO DE VIOLAÇÃO AO ART. 489, § 3º DO CPC. ACÓRDÃO 
ESTADUAL DEFICIENTE DE FUNDAMENTAÇÃO NECESSÁRIA. CASSAÇÃO 
DO ACÓRDÃO COM O RETORNO PARA NOVO JULGAMENTO PELA CORTE 
ESTADUAL. DEMAIS QUESTÕES PREJUDICADAS. INEXISTÊNCIA DOS 
ÓBICES RECURSAIS INDICADOS.
1. Sobre o princípio da vedação de decisão surpresa, a jurisprudência do STJ 
é de que: (i) 'nos termos da jurisprudência do STJ, não cabe alegar 
surpresa se o resultado da lide encontra-se previsto objetivamente no 
ordenamento disciplinador do instrumento processual utilizado e 
insere-se no âmbito do desdobramento causal, possível e natural, da 
controvérsia' (REsp n. 1.823.551/AM, Relator Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/9/2019, DJe 
11/10/2019), e (ii) 'não há que se falar em violação à vedação da 
decisão surpresa quando o julgador, examinando os fatos expostos 
na inicial, juntamente com o pedido e a causa de pedir, aplica o 
entendimento jurídico que considerada coerente para a causa' (AgInt 
nos EDcl no REsp n. 1.864.731/SC, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 194/2021, DJe 26/4/2021).
2. Hipótese em que o Tribunal estadual, além de adotar fundamentação 
genérica - dissociada nos elementos específicos do caso concreto -, não 
enfrentou todos os argumentos do processo.
3. Recurso especial provido para cassar o acórdão recorrido e determinar 
novo julgamento.
4. Não tendo a parte agravante apresentado argumentos hábeis a infirmar 
os fundamentos da decisão regimentalmente agravada, é de rigor a 
manutenção da decisão por seus próprios fundamentos.

Documento eletrônico VDA41846145 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 06/06/2024 18:06:33
Código de Controle do Documento: a4792576-155f-4445-b03f-c78a2ebbcad1



5. Agravo interno não provido."
(AgInt no REsp 1.838.563/SP, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
Quarta Turma, julgado em 23/5/2022, DJe de 27/5/2022 - grifou-se)
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA NÃO 
SURPRESA. ART. 10 DO CPC/15. MERA APLICAÇÃO DA LEI, 
RECONHECENDO-SE A PERDA DE OBJETO DO RECURSO INTERPOSTO 
EM SEDE DE AGRAVO DE INSTRUMENTO APÓS A PROLAÇÃO DE 
SENTENÇA QUE TRANSITARA EM JULGADO. INEXISTÊNCIA DE 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO."
(AgInt nos EDcl nos EDcl no AREsp 551.602/RJ, Rel. Ministro PAULO DE 
TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 19/6/2018, DJe 
29/6/2018 - grifou-se)
 
Da leitura dos autos, verifica-se que a Corte local examinou as questões 

suscitadas, concluindo que "já se pronunciou no sentido de que inexiste a garantia 
pretendida, em razão de se tratar de crédito discutido em cumprimento provisório de 

sentença" (fl. 112 e-STJ).

Assim, a conclusão representa desdobramento causal e natural decorrente 

do reconhecimento da inexistência da garantia ofertada, motivo pelo qual não se 

verifica a ocorrência de violação do princípio da não surpresa.

Ademais, é inviável o afastamento da aplicação da Súmula nº 7/STJ, visto 

que a modificação dos parâmetros adotados pelo acórdão impugnado implicaria o 

reexame fático-probatório dos autos, procedimento inadmissível em âmbito de recurso 

especial.

Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. DEFICIÊNCIA. ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA Nº 
284/STF. PRESCRIÇÃO. INTERRUPÇÃO. SÚMULA Nº 7/STJ. DECISÃO 
SURPRESA. AFASTAMENTO. SÚMULAS NºS 7 E 83/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. DISPOSITIVO DE LEI. INDICAÇÃO. FALTA. SÚMULA Nº 
284/STF.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação de 
ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo Civil se faz de forma genérica, 
sem a demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão tornou-se 
omisso, contraditório ou obscuro. Aplica-se, por analogia, o óbice da Súmula 
nº 284/ STF ao caso concreto.
2. No caso, modificar as conclusões do acórdão recorrido acerca da falta de 
identidade de partes e de causa de pedir para fins de reconhecimento da 
interrupção da prescrição demandaria o revolvimento do acervo fático-
probatório dos autos, procedimento inviável ante a natureza excepcional da 
via eleita, consoante disposto na Súmula nº 7/STJ.
3. A consonância entre o acórdão recorrido e o entendimento do Superior 
Tribunal de Justiça acerca da ausência de decisão surpresa na espécie atrai 
o disposto na Súmula nº 83/STJ e alterar o julgado quanto ao ponto é 
providência que esbarra na Súmula nº 7/STJ.
4. A alegação de divergência jurisprudencial desacompanhada da indicação 
do dispositivo de lei federal a ela pertinente atrai a incidência da Súmula nº 
284/STF.
5. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp 2.368.523/AM, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 11/3/2024, DJe de 18/3/2024)
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"AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
ANULATÓRIA DE DOAÇÃO COM RESERVA DE USUFRUTO VITALÍCIO. 
SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA COM FUNDAMENTO EM DESCUMPRIMENTO 
DE ENCARGO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA BOA-FÉ OBJETIVA. 
SENTENÇA EXTRA PETITA. INOCORRÊNCIA. DECISÃO SURPRESA E 
CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. REEXAME FÁTICO DOS 
AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ.
1. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória 
(Súmula n. 7/STJ).
2. 'Não configura julgamento ultra ou extra petita, com violação ao princípio 
da congruência ou da adstrição, o provimento jurisdicional exarado nos 
limites do pedido, o qual deve ser interpretado lógica e sistematicamente a 
partir de toda a petição inicial' (AgInt no REsp n. 1.829.793/SE, relator 
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 21/10/2019, DJe 
23/10/2019).
3. 'Descabe falar em decisão surpresa quando o julgador, analisando os 
fatos, o pedido e a causa de pedir, bem ainda os documentos que instruem a 
demanda, aplica o posicionamento jurídico que considera adequado para a 
solução da lide. Precedentes' (REsp n. 1.957.652/SP, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 15/2/2022, DJe de 18/2/2022).
4. Na hipótese, as instâncias ordinárias solucionaram a controvérsia 
realizando a interpretação do negócio jurídico à luz da vontade efetiva das 
partes (art. 112 do CC) e da boa-fé objetiva (art. 113 do CC), ponto que não 
foi objeto de impugnação nas razões do agravo interno.
5. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt nos EDcl no AREsp 2.279.671/SC, relatora Ministra Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, julgado em 12/3/2024, DJe de 14/3/2024)
 
Dessa forma, não prosperam as alegações postas no presente recurso, 

incapazes de alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto. 
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INTERES. : COLINAS DO MORUMBI EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA
INTERES. : MINULO EMPREENDIMENTOS S/A

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio Bellizze e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 24 de junho de 2024

Documento eletrônico VDA42131995 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 25/06/2024 00:39:06
Código de Controle do Documento: 0ea72e77-fe84-417e-850b-2d396a4d8bdd


